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   O Vereador que a presente subscreve, na forma regimental, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, INDICAR, ao Executivo Municipal, através de estudos com o setor competente, proceda a desapropriação por utilidade pública no terreno que perpassa pela Avenida Velio de Sordi, Bairro Sadia, em conformidade com o art. 5º alínea i) do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941.
JUSTIFICATIVA
Fomos procurados por moradores do Bairro Sadia, relatando que o atual proprietário da propriedade onde passa a Avenida Velio de Sordi, tem a intenção de fechar o fluxo de veículos e pedestres, prejudicando os moradores locais e o fluxo de saída do município, o mesmo tem colocado barreiras fechando parte da Avenida.

Da mesma forma, verificamos haver uma quantidade grande de residências entre essas ruas na atualidade, causando grande preocupação e salientando que a medida deve ser estudada com urgência pelo Poder Executivo. 

A desapropriação é um instrumento jurídico para consecução dos ideais de justiça social e do interesse público, sendo a dimensão pública dos interesses de cada indivíduo enquanto partícipe da sociedade, assim essa conjectura é pedra fundamental do Estado Democrático de Direito.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro conceitua a desapropriação como sendo:

(...) o procedimento administrativo pelo qual o Poder Público ou seus delegados, mediante prévia declaração de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, impõe ao proprietário a perda de um bem, substituindo-o em seu patrimônio por justa indenização.

Destarte, o Art. 2º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941, mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, sendo, portanto, a matéria também de interesse do Município de Francisco Beltrão. 

Nesse viés, encontramos no caso em comento, a tipificação legal aplicável, com base no Art. 5º, alínea i) da norma supracitada sendo que: 

Art. 5º Consideram-se casos de utilidade pública:

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais;      

Destaca-se que a jurisprudência atual é consoante em afirmar a legalidade da desapropriação para terrenos marginais, caso este semelhante ao da proposição, vide: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. PRETENSÃO DE APREENSÃO DE BEM PARTICULAR. PARCELA CONSTITUÍDA POR TERRENOS MARGINAIS. VIA PROCESSUAL CONSIDERADA INADEQUADA. REGISTRO IMOBILIÁRIO PRIVADO. VIOLAÇÃO A NORMATIVOS FEDERAIS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. DESCARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. PROPOSITURA DA AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. POSSIBILIDADE. TERRENOS MARGINAIS ENCRUSTADOS EM BEM REGISTRADO COMO PARTICULAR. DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA. INVIABILIDADE DE INDENIZAÇÃO. SÚMULA 479/STF.

1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do Superior Tribunal de 
2. Justiça. 2. É cabível a propositura de ação de desapropriação por utilidade pública, regulada pelo Decreto-Lei 3.365/1941, com o fim de haver o domínio de parcela de bem imóvel registrado como particular a qual é caracterizada como terreno marginal, inviável, no entanto, o pagamento de indenização. Inteligência da Súmula 479/STF, dos arts. 2.º e 3.º do Decreto-Lei 3.365/1941 e dos arts. 11 e 32 do Código de Águas. 3. Recurso especial provido. [grifou-se].
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Portanto entendemos justa e necessária a presente proposição tendo em vista o melhor interesse público e social, sendo o direito de ir e vir um princípio constitucional, devendo-se atentar também para o bem público qual já está construído. 
Diante de todo o exposto, solicitamos que atenda a presente Indicação, antecipadamente agradecemos.  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, 07 de janeiro de 2020. 
JEAN EMILIANO
VEREADOR
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